
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2959630 - RJ (2025/0210840-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S

/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCELA TEIXEIRA VIEIRA MACHADO DA CUNHA - RJ134145

MARIA GIZELDA DOS SANTOS ROSA - RJ180102
EDUARDO DE SANSON - RJ110454

AGRAVADO : E R F
AGRAVADO : E R F (MENOR)
AGRAVADO : S R F (MENOR)
REPR. POR : L P R F
AGRAVADO : A M F
AGRAVADO : A G P R

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ATROPELAMENTO DE PEDESTRE EM LINHA
FÉRREA. TEMA 517 DO STJ. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489
E 1.022 DO  DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. CPC/2015.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  REDISTRIBUIÇÃO SÚMULA 7/STJ.
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  uma vez CPC/2015,
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. De acordo com o Tema 517 dos Recursos Repetitivos, "a responsabilidade da
concessionária de vias férreas pelo acidente ferroviário somente pode ser elidida
quando comprovada a culpa exclusiva da vítima para o evento danoso, cuja
revisão, nesta instância, é inviável quando necessário o reexame fático-
probatório, conforme o óbice da " (  Rel. Súmula 7/STJ REsp 1.210.064/SP,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, j. em  DJe 8/8/2012,
de . 31/8/2012)
3. Somente é admissível a revisão, em sede de recurso especial, do valor
arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais em hipóteses
excepcionais, quando verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
4. No caso, o montante total da indenização foi fixado em R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), para cada um dos genitores, e de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), para cada um dos irmãos da vítima, o que não se mostra exorbitante nem
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desproporcional aos danos sofridos pelos agravados, mesmo se considerada a
culpa concorrente da vítima.
5.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na
demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, por
implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da
Súmula 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 27/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2959630 - RJ (2025/0210840-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO S

/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCELA TEIXEIRA VIEIRA MACHADO DA CUNHA - RJ134145

MARIA GIZELDA DOS SANTOS ROSA - RJ180102
EDUARDO DE SANSON - RJ110454

AGRAVADO : E R F
AGRAVADO : E R F (MENOR)
AGRAVADO : S R F (MENOR)
REPR. POR : L P R F
AGRAVADO : A M F
AGRAVADO : A G P R

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ATROPELAMENTO DE PEDESTRE EM LINHA
FÉRREA. TEMA 517 DO STJ. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489
E 1.022 DO  DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. CPC/2015.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  REDISTRIBUIÇÃO SÚMULA 7/STJ.
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  uma vez CPC/2015,
que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. De acordo com o Tema 517 dos Recursos Repetitivos, "a responsabilidade da
concessionária de vias férreas pelo acidente ferroviário somente pode ser elidida
quando comprovada a culpa exclusiva da vítima para o evento danoso, cuja
revisão, nesta instância, é inviável quando necessário o reexame fático-
probatório, conforme o óbice da " (  Rel. Súmula 7/STJ REsp 1.210.064/SP,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, j. em  DJe 8/8/2012,
de . 31/8/2012)
3. Somente é admissível a revisão, em sede de recurso especial, do valor
arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais em hipóteses
excepcionais, quando verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
4. No caso, o montante total da indenização foi fixado em R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), para cada um dos genitores, e de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), para cada um dos irmãos da vítima, o que não se mostra exorbitante nem
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desproporcional aos danos sofridos pelos agravados, mesmo se considerada a
culpa concorrente da vítima.
5.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na
demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, por
implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da
Súmula 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO S.A. contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado no  III, "a", art. 105,
da Constituição Federal, interposto contra v. acórdão do Eg. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro,
assim ementado (e-STJ, fl. 980):

"AGRAVO INTERNO EM FACE DA DECISÃO DA TERCEIRA VICE-
PRESIDÊNCIA QUE APLICOU A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
REPETITIVOS E, COM BASE NO TEMA 517 DO STJ, NEGOU
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. CORRETA APLICAÇÃO DA TESE
FIRMADA NO TEMA 517 DO STJ: “A despeito de situações fáticas variadas
no tocante ao descumprimento do dever de segurança e vigilância contínua das
vias férreas, a responsabilização da concessionária é uma constante, passível
de ser elidida tão somente quando cabalmente comprovada a culpa exclusiva da
vítima. No caso de atropelamento de pedestre em via férrea, configura-se a
concorrência de causas, impondo a redução da indenização por dano moral
pela metade, quando: (i) a concessionária do transporte ferroviário descumpre
o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em locais
urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às necessárias
práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e
(ii) a vítima adota conduta imprudente, atravessando a via férrea em local
inapropriado.” MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
IMPERATIVIDADE DO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
RECURSO DESPROVIDO.

 
 
Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ, fls. .
Nas razões do recurso especial(e-STJ, fls. 768-795), a agravante alegou violação dos

arts. 14, § 3°, I e II do Código de Defesa do Consumidor; 86, 373, 489 e 1.022, II, do Código de
Processo Civil; e 927 do Código Civil de 2002; e 14 de Código de Defesa do Consumidor.

Sustentou, em síntese, a existência de omissão quanto a pontos que entendia relevantes
para a lide; afirmou a culpa exclusiva da vítima. Insurgiu-se contra o valor indenizatório arbitrado
a título de danos morais, asseverando ser elevado e em descompasso com os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade. Alegou, ainda, que o acórdão recorrido reconheceu a culpa
concorrente da vítima para a eclosão do evento danoso, entretanto não aplicou o redutor referente a
concorrência de causas nas despesas processuais.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 802).
Decisão que inadmitiu o recurso especial às fls. 840-856.
É o relatório. Decido.
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VOTO

A irresignação não comporta provimento.
Primeiramente, não se vislumbra a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de

Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à
integral solução da lide.

Salienta-se, ademais, que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO

 NÃO OCORRÊNCIA. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS ÀCPC/2015.
CONTADORIA JUDICIAL. DÚVIDA QUANTO AO VALOR DISCUTIDO.
ACÓRDÃO EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do  uma CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que é possível ao magistrado
encaminhar os autos à contadoria para apurar se os cálculos estão em
conformidade com o título em execução, consoante  § 2º, do art. 524,  CPC/2015.
3.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.604.512/PB,  MARCO AURELIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe de )BELLIZZE  7/10/2024,  9/10/2024.
 
No que se refere à impugnação relativa a distribuição da culpa no caso concreto, nota-

se que o Tribunal local negou seguimento ao recurso especial com fundamento no  do art. 1.030
CPC, uma vez que o acórdão recorrido estaria em harmonia com os Temas 517 e 518 do STJ.

Desse modo, o presente agravo não pode ser conhecido quanto à alegação de violação
dos arts. 14, § 3°, I e II do Código de Defesa do Consumidor e 945 do Código Civil.

Por sua vez, no que se refere à indenização fixada no caso concreto, o Tribunal local
assim se manifestou (e-STJ, fls. 566-567):

 
Atualmente, a jurisprudência vem buscando não deixar a vítima de atos ilícitos
sem ressarcimento, de modo que a verba indenizatória seja fixada em valor
suficiente para compensar o dano sofrido, mas sem gerar o enriquecimento sem
causa do consumidor. Segundo Sérgio Cavalieri Filho, “a indenização deve ser
suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais.
Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de
novo dano”3.
Vale lembrar do duplo intuito da reparação (compensatório e punitivo-
pedagógico), razão pela qual o quantum devido pela reparação moral deve ser
fixado em patamar capaz de suavizar as consequências do evento danoso e de
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desestimular práticas similares - ainda que inexistente o dolo no fato em análise
- com observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
sopesando-se a capacidade econômica das partes, a natureza e a extensão do
dano, tendo em vista que não deve acarretar enriquecimento ilícito, tampouco
deve ser fixado em valor inexpressivo, em função do já mencionado caráter
dúplice do instituto.
Considerando os critérios sugeridos pela doutrina e jurisprudência, e em
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, fixo o
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para cada um dos genitores, e de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para cada um dos irmãos da vítima, a título de
dano extrapatrimonial, o qual se revela suficiente para indenizar o sofrimento
físico e psíquico experimentado pelos autores, em razão dos fatos narrados e,
ao mesmo tempo, servir de desestímulo à prática desidiosa e negligente adotada
pela ré no tocante à proteção do entorno da via férrea, acarretando o óbito de
uma criança de nove anos, situação que não pode ser considerada uma mera
fatalidade.
A verba acima fixada tem por base valores considerados razoáveis pelo
Superior Tribunal de Justiça, em situações similares, consoante arestos abaixo
colacionados."

 
 
Quanto ao valor dos danos morais, como sabido na remansosa jurisprudência desta eg.

Corte, a pretensão de revisar o valor da indenização a título de danos morais, via de regra, encontra
óbice na  no entanto, afasta-se o referido óbice em hipóteses excepcionais, quando Súmula 7/STJ;
for verificada a natureza exorbitante ou irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso.

Verifica-se, portanto, que para que fosse possível alterar a conclusão da Corte local a
fim de modificar o indenizatório, seria imperioso proceder ao reexame dos fatos e provas, quantum 
o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E MATERIAL. MORTE DE
PASSAGEIRA ARREMESSADA PARA FORA DO VAGÃO DO METRÔ.
INSURGÊNCIA DA SUPERVIA QUANTO AO VALOR INDENIZATÓRIO
FIXADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO.
DESNECESSIDADE. ARBITRAMENTO EM OBSERVÂNCIA AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A orientação firmada no âmbito do STJ é de que os valores fixados a título de
danos morais, porque arbitrados com fundamento no arcabouço fático-
probatório constante dos autos, só podem ser alterados em hipóteses
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante.
3. No caso dos autos, a reparação moral foi fixada na origem em valores muito
aquém dos que são praticados por esta Corte, em situação semelhante, sendo
cabível a intervenção do STJ para majorá-la. Precedentes.
4. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência
em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando
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a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no  relator Ministro , AREsp n. 1.437.444/RJ,  MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2019,  18/11/2019.

 
 

Por fim, quanto à alegada violação do  do  o Tribunal de origem, ao art. 86  CPC/2015,
analisar os embargos de declaração, fundamentou que "não há que se falar em distribuição
proporcional do ônus da sucumbência, tendo em vista que a culpa concorrente não implica a
declaração automática de sucumbência recíproca", afirmando que "a pretensão autoral foi acolhida,
em sua maior parte, configurando hipótese, pois, de sucumbência mínima da parte autora a atrair
a regra do  §único, do CPC, que imputa responsabilidade exclusiva da segunda embargante art. 86,
ao pagamento das verbas da sucumbência".

Relativamente à redistribuição do ônus da sucumbência, conforme orientação do
Superior Tribunal de Justiça, não é possível a apreciação do quantitativo em que as partes saíram
vencedoras ou vencidas em relação ao pedido, bem como da existência de sucumbência mínima ou
recíproca e a fixação do respectivo quantum probatório dos autos, óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE
FRANQUIA. CLÁUSULA PENAL. DESCUMPRIMENTO DA CLÁUSULA DE
NÃO-CONCORRÊNCIA. PENALIDADE EXCESSIVA RECONHECIDA NA
ORIGEM. LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE.  DO CC/2002. ART. 413
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE.  REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SÚMULA 83/STJ.
SUCUMBENCIAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do art. 413
do Código Civil/2002, é possível a redução da cláusula penal se a obrigação
principal tiver sido cumprida em parte ou se o montante da penalidade for
manifestamente excessivo.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na
demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, por
implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro , AREsp n. 1.722.569/SP,  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

 
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO. COMPROVAÇÃO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM. CORTE ESPECIAL.
DECISÃO RECONSIDERADADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AFASTADA. PREQUESTIONAMENTO.

 TEORIA SUBSTANCIAL DO CONTRATO. REVISÃOSÚMULA Nº 282/STFJ.
DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 /STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIASÚMULA Nº 83/STF.
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.
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(...)
8. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível a
apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou vencidas na
demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca,
por implicar incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da
(...)
10. Embargos acolhidos com efeitos infringentes provido para afastar a
intempestividade do recurso especial."
(EDcl no AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.643.443/SP,

, TERCEIRA TURMA, DJEN deRICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
30/5/2025)

 
Diante do exposto, conheço do agravo para  conhecer parcialmente do recurso especial

e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 21/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.27/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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